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Artigo 19.º

Relações ente concedente e concessionária

1 — Para efeitos da restituição e não cobrança previstas 
no artigo anterior para os contratos celebrados em regime 
de portagem real, o concedente notifica a concessionária 
do incumprimento nos termos dos n.os 2 e 7 do artigo 5.º do 
presente decreto regulamentar e intima simultaneamente 
à não cobrança de portagens, assim como declara o termo 
do incumprimento quando este se verifique.

2 — A notificação do incumprimento e a intimação para 
não cobrança de portagens previstas no número anterior 
ficam sujeitas a audiência prévia nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo, mas a declaração de 
incumprimento produz os seus efeitos a partir da data em 
que tenha efectivamente existido violação das disposições 
do presente decreto regulamentar.

3 — Para efeitos do incremento nos pagamentos da 
concessionária ao concedente e do desconto nos paga-
mentos do concedente à concessionária, previstos, respec-
tivamente, nos n.os 1 e 2 do artigo anterior, o concedente 
notifica a concessionária da situação de incumprimento e 
do respectivo termo, nos termos que venham a ficar pre-
vistos nos respectivos contratos de concessão, submetendo 
tal incremento ou desconto a audiência prévia.

Artigo 20.º

Relações com os utentes

1 — Entre a notificação da declaração de incumpri-
mento e o respectivo termo, a concessionária não pode 
cobrar o valor de portagem correspondente ao sublanço 
onde se desenvolvam as obras.

2 — A não cobrança de portagens corresponde à isenção 
automática do pagamento de portagem aos utentes que 
circulem exclusivamente no sublanço onde se localizem 
os trabalhos e à dedução ao montante da portagem a pagar 
pelos demais do valor proporcionalmente respeitante ao 
sublanço onde se realizam os trabalhos.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
com a declaração de incumprimento, o concedente notifica 
a concessionária para de imediato proceder às publicações 
previstas no n.º 1 do artigo 16.º, a fim de haver lugar à 
restituição das taxas de portagem que até aí tenham sido 
indevidamente cobradas.

4 — O direito à restituição das taxas de portagem inde-
vidamente cobradas antes da declaração de incumprimento 
caduca se não for exercido no prazo referido no n.º 3 do 
artigo 16.º

5 — Os contratos de concessão devem conter um anexo 
com o formulário tipo de pedido de restituição, devendo 
prever -se a obrigação da concessionária informar os utentes 
dos locais onde o mesmo se encontra disponível bem como 
do modo de tramitação dos pedidos de restituição, desig-
nadamente nas praças de portagem, em linhas telefónicas 
de apoio e informação e na Internet.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 21.º

Regimes mais favoráveis

O disposto no presente decreto regulamentar não pre-
judica a aplicação de regimes mais favoráveis aos utentes 
que se encontrem em vigor ou que venham a ser estabe-
lecidos.

Artigo 22.º
Contagem dos prazos

Os prazos previstos no presente decreto regulamentar 
são contínuos, incluindo sábados, domingos e feriados.

Artigo 23.º
Norma transitória

O presente decreto regulamentar não se aplica às obras 
actualmente em curso cujos respectivos procedimen-
tos de contratação sejam anteriores à publicação da Lei 
n.º 24/2007, de 18 de Julho.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

1 — O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
prazo de 30 dias a contar da respectiva publicação.

2 — O n.º 8 do artigo 16.º entra em vigor no dia seguinte 
ao da publicação do presente decreto regulamentar.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
Abril de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 21 de Maio de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Maio de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 413/2008

de 9 de Junho

A atribuição do complemento solidário para idosos, 
instituído pelo Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29 de Dezem-
bro, depende da apresentação de requerimento à entidade 
gestora da prestação, cujo modelo e respectivos anexos 
constam da Portaria n.º 98-A/2006, de 1 de Fevereiro.

Após dois anos de implementação do complemento, ve-
rifica-se ser possível simplificar o modelo de requerimento 
e respectivos anexos, designadamente através do cruza-
mento de dados com a administração fiscal, actualmente 
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mais agilizado, por forma a facilitar o seu preenchimento, 
tendo em conta o universo dos seus destinatários, salva-
guardando, contudo, a recolha dos elementos legalmente 
exigidos por forma a garantir a continuação de uma ava-
liação rigorosa da condição de recursos dos requerentes.

Assim:
Manda o Governo, ao abrigo do disposto no n.º 3 do 

artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 232/2005, pelo Ministro do 
Trabalho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

A presente portaria aprova o modelo de requerimento do 
complemento solidário para idosos, mod. CSI 01-DGSS, e 
respectivo anexo, mod. CSI 01/2-DGSS, que constam em 
anexo a esta portaria, da qual fazem parte integrante.

Artigo 2.º
Revogação

É revogada a Portaria n.º 98-A/2006, de 1 de Fevereiro.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, Secretário de Estado 
da Segurança Social, em 3 de Junho de 2008. 
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